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QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração na Apelação Cível nº 0068264-72.2012.815.2001
Origem : 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Embargante : Estado da Paraíba
Procuradora : Fernanda Bezerra Bessa Granja
Embargados: Elisabete Pereira Lins de Albuquerque e outros
Advogado : Márcio Henrique Carvalho Garcia

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO.  CONTRATO  ADMINISTRATIVO.
SEGURO  DE  VIDA  EM  GRUPO.  MORTE  DO
SEGURADO.  INDENIZAÇÃO  REFERENTE  AO
SINISTRO.  VALOR  INFERIOR  AO  ESTIPULADO
NO  ART.  4º  DA  LEI  ESTADUAL  Nº  5.970/94.
INOBSERVÂNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA
LEGALIDADE.  NECESSIDADE  DE ADEQUAÇÃO
DO  VALOR.  INDENIZAÇÃO  DEVIDA.  ENTE
ESTATAL RESPONSÁVEL PELA CELEBRAÇÃO DO
AJUSTE  EM  DESACORDO  COM  A  LEI.
LEGITIMIDADE  PASSIVA  CARACTERIZADA.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  E  OBSCURIDADE.
VÍCIOS  INEXISTENTES.  MATÉRIA
DEVIDAMENTE  ENFRENTADA NO  DECISÓRIO.
REJEIÇÃO.
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- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos  de obscuridade,  contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e,
inexistindo quaisquer das hipóteses justificadoras do
expediente, impõe-se a sua rejeição.

- Se a parte dissente dos fundamentos narrados no
decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.

- “Os embargos de declaração não se prestam para
provocar o reexame de matéria já apreciada.” (STJ -
EDcl nos EDcl no AREsp: 141652 RJ 2012/0019484-1,
Relator: Ministro João Otávio de Noronha, Data de
Julgamento: 22/05/2014).

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA, a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
declaração.

O  Estado  da  Paraíba interpôs  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO,  fls.  153/155,  contra  o  acórdão  de  fls.  144/151,  que,  por  votação
unânime, negou provimento ao Agravo Interno, por ele interposto.

Em suas razões, o recorrente sustenta a existência de
omissão no acórdão embargado, ao fundamento de não ter havido pronunciamento
sobre quem é o responsável pelo pagamento da indenização prevista na Lei Estadual
nº 5.790/94, assim como sobre a violação ao art. 801, § 1º, do Código Civil.
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Contrarrazões,  fl.  159,  postulando  a  rejeição  dos
aclaratórios.

É o RELATÓRIO.

VOTO 

De início, é oportuno esclarecer que os embargos de
declaração  somente  são  cabíveis  quando  “houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,
obscuridade, contradição” ou “for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o
Juiz ou Tribunal” (incisos I e II, do art. 535, do Código de Processo Civil).

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição  ou
omissão, não se revestindo, portanto, de características de revisão total do julgado.

No caso dos autos, analisando as razões do reclamo,
percebe-se que o embargante, em verdade, não se conformou com a fundamentação
da decisão contrária às suas pretensões e,  de maneira infundada, lançou mão dos
declaratórios, sob a alcunha de existir, na decisão colegiada, omissão, vício este não
verificado.

Com efeito, o decisório embargado foi claro e preciso
quanto  à  questão  relativa  à  responsabilidade  do  recorrente  no  que  tange  à
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complementação da indenização postulada na inicial, haja vista ter pronunciado-se,
expressamente,  sobre a legitimidade passiva do Estado da Paraíba nas demandas
onde  se  persegue  a  complementação  da  indenização  decorrente  do  Contrato
Administrativo  de  Seguro  de  Vida  em  Grupo  nº  035/2005,  que  foi  firmado  em
desacordo  com  a  Lei  Estadual  nº  5.907/94,  consoante  se  extrai  do  excerto  do
provimento embargado abaixo reproduzido, fl. 146:

Explico.  Defende  o  Estado  da  Paraíba,  em  suas
razões,  ter  a  decisão  monocrática  hostilizada
ofendido o disposto no art. 557, caput, do Código de
Processo  Civil,  já  que  inexistente,  no  caso,
jurisprudência  dominante  acerca  da  sua
responsabilidade no que tange ao adimplemento do
valor  da  indenização  decorrente  do  contrato  de
seguro de vida em grupo, sendo, na sua ótica, por
força  do  art.  801,  §  1º,  do  Código  Civil,  parte
ilegítima para figurar no polo passivo da lide.
Tal assertiva, contudo, não merece guarida.
Ora, a questão relacionada à legitimidade passiva do
Estado da Paraíba nas demandas onde se persegue a
complementação  da  indenização  decorrente  do
Contrato  Administrativo  de  Seguro  de  Vida  em
Grupo  nº  035/2005, hipótese  dos  autos,  é  tema
pacífico no âmbito desta Corte de Justiça, haja vista
ter sido o ente público responsável pela celebração
do contrato administrativo em desacordo com a Lei
Estadual nº 5.907/94, que dispõe sobre a contratação
de  seguro  de  vida  em  grupo  para  os  servidores
públicos.

Da mesma forma,  ao reconhecer a legitimidade do
Estado da Paraíba para figurar no polo passivo da demanda, o acórdão impugnado
afastou, expressamente, a alegada violação art. 801, § 1º, do Código Civil, conforme
se vê nos seguintes trechos do decisório hostilizado, fls. 147/148:
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Com  efeito,  o  Estado  da  Paraíba,  quando  da
celebração  do  Contrato  nº 035/2005 com  a
Seguradora MAPFRE Vera Cruz Vida e Previdência
S/A, fls. 20/23, não observou as regras expressamente
previstas no comando normativo que regulamenta o
assunto, qual seja, Lei Estadual nº 5.970/94, pois, ao
tempo do ajuste, pactou para seguro valor inferior ao
legalmente  previsto,  sendo,  portanto,  responsável
pela complementação da diferença entre o valor do
seguro  previsto  no  contrato  e  o  assegurado  pela
legislação  estadual,  não  merecendo  acolhimento  a
alegação de que,  força do art. 801, § 1º, do Código
Civil, o recorrente é parte ilegítima para figurar no
polo passivo da lide.
Ademais,  nos  termos  do  art.  3º,  Lei  Estadual  nº
5.970/94, é do agravante a responsabilidade de pagar
o prêmio do seguro, senão vejamos:
Art. 3º. O prêmio do seguro será pago integralmente
pelo  Estado,  na  condição  de  estipulante,  não
podendo exceder a um por cento (1%) da retribuição
mensal do segurado, conforme constar da folha de
pagamento  de  pessoal  do  Estado,  observado  o
disposto no inciso II do art. 4º.
A título de ilustração, cito o seguinte julgado desta
Quarta Câmara Cível: 
RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO.  CONTRATO  DE  SEGURO  DE
VIDA EM GRUPO. FALECIMENTO DE SERVIDOR
PÚBLICO.  PRELIMINARES.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA.  PRESCRIÇÃO  ÂNUA.  REJEIÇÃO.
MÉRITO.  CONTRATO  ADMINISTRATIVO  EM
CONFRONTO  COM  A  LEI  ESTADUAL  N.
5.970/1994.  INDENIZAÇÃO  POR  SINISTRO  EM
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VALOR  BASTANTE  INFERIOR  À  REGRA DE  20
VEZES A RETRIBUIÇÃO DO SEGURADO NO MÊS
DO  EVENTO.  NECESSÁRIA  ADEQUAÇÃO  AO
PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.  MANUTENÇÃO
DO  DECISUM  NESTE  PONTO.  REFORMA
APENAS PARA ADEQUAR OS JUROS DE MORA E
A  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  ART.  1º-F,  LEI
9.494/97.PROVIMENTO PARCIAL DOS RECURSOS.
-  Tendo  em  vista  a  natureza  administrativa  do
contrato de seguro coletivo firmado com o Estado
da Paraíba, é assente a responsabilidade deste ente
público  no  que  toca  ao  cumprimento  da  avença,
especialmente  quando  o  que  se  discute  na  causa
são supostas ofensas à lei estadual decorrentes da
pactuação  do  contrato  administrativo. -  As
prescrições administrativas em geral, quer das ações
judiciais  tipicamente  administrativas,  quer  do
processo  administrativo,  obedecem  à
quinquenalidade,  não  havendo  que  se  falar  na
prescrição bienal dos créditos resultantes da relação
de trabalho, conforme Decreto Lei n. 20.910/1932. -
Consoante art. 4º, 11, da Lei n. 5.970/94, atinente ao
contrato de seguro de vida dos servidores públicos,
"no caso de morte ou invalidez permanente total, a
importância  segurada  será  20  (vinte)  vezes  a
retribuição do segurado correspondente ao mês em
que ocorre  o  evento,  nela  compreendidas  todas  as
vantagens pecuniárias de caráter permanente.” (TJPB
-  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00977076820128152001, 4ª Câmara Cível, Relator Des.
João  Alves  da  Silva,  julgado  em  13-05-2014)  -
negritei. 

Sendo  assim,  considerando  a  existência  de
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pronunciamento expresso desta relatoria acerca de todas as questões necessárias ao
correto deslinde do feito, não há que se falar em omissão no julgado embargado,
sendo caso, portanto, de rejeição dos aclaratórios.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É como VOTO. 

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 25 de agosto de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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